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APRESENTAÇÃO

Pensar a formação docente, as práticas pedagógicas e a pesquisa em educação 
emergem como tema central da Coletânea “Formação, Práticas e Pesquisa em 
Educação”, apresentada em três volumes. O volume um, aqui exposto, destacou, 
sobretudo, capítulos que versam sobre o eixo formação. No volume dois se destacam 
as práticas educativas e no volume três predomina o eixo pesquisas em educação.

Convidamos a todos a conhecerem os artigos enviados para o portfólio: 
No capítulo “A avaliação da aprendizagem no ensino superior e a formação 

docente: significados atribuídos por professores”, Maria Tereza Fernandino 
Evangelista e Alvanize Valente Fernandes Ferenc apresentam um recorte de uma 
pesquisa que buscou analisar os significados atribuídos à avaliação da aprendizagem 
por professores universitários de um curso de Licenciatura em Matemática. Já 
Siomara Cristina Broch, no texto “A escola básica na formação docente: percepções 
e reflexões sobre os estágios nos cursos de licenciatura”, apresenta e analisa as 
contribuições de gestores, coordenadores pedagógicos e docentes de Escolas de 
Educação Básica sobre as experiências realizadas por estagiários dos Cursos de 
Licenciatura em Ciências Biológicas e Matemática do Instituto Federal Farroupilha 
Campus Júlio de Castilhos no ano de 2011 a 2017.

Em “Representação social de docência para licenciandos participantes do PIBID 
do curso de ciências sociais UFRN/Campus Central”, Elda Silva do Nascimento 
Melo, Erivania Melo de Morais e Camila Rodrigues dos Santos relatam sua pesquisa 
destacando que a docência tem sido problematizada a partir de uma pluralidade de 
sentidos e para além de uma profissão de vocação, mas que precisa ser continuamente 
ressignificada por um exercício contínuo de formação e reflexão crítica. Américo 
Souza, em “A formação de professores de história na UNILAB: desafios e perspectivas 
para a preparação de um profissional para o Brasil e a África”, discute a elaboração 
e a execução do Projeto Pedagógico Curricular (PPC) do Curso de Licenciatura em 
História da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB), refletindo sobre os desafios e perspectivas de uma formação que visa 
preparar professores para atuar no Brasil, em Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, 
Moçambique e Angola.

Já Flávia Abud Luz e Monica Abud Perez de Cerqueira Luz, no texto “A formação 
do docente em uma sociedade multicultural” trazem reflexões sobre a formação do 
professor voltada para uma educação multicultural, que valorize a cidadania e a 
diversidade, rompendo com antigos paradigmas eurocêntricos que trazem em seu 
bojo a discriminação, o preconceito e a exclusão social.  O capítulo “A importância da 
construção de uma aprendizagem significativa na formação inicial de professores”, 
de Miriam Eliane Olbertz e Thais Rafaela Hilger, discute sobre a importância da 
aprendizagem significativa na formação inicial.

Eudes Gomes Silva, Maria Amélia de Moraes e Silva e Marília Martina Guanany 



de Oliveira Tenório objetivaram analisar o modo como na prática do ensino superior 
vêm abordando a concepção de ensino no capítulo “O processo ensino aprendizagem 
sob a ótica do professor universitário: concepção do conhecimento, relação teoria-
prática e ensino-pesquisa”. “Teias de aprendizagem e o cultivo da cultura de qualidade 
no ensino superior”, de Maria da Apresentação Barreto e Elena Mabel Brutten Baldi, 
tem como objetivo levantar a percepção dos alunos quanto à participação em um 
trabalho de construção do conhecimento.

“A universidade para além do ensino: espaço de educação ambiental como 
ferramenta para a promoção da extensão e pesquisa acadêmica”, de Poliana de 
Sousa Carvalho e Edneide Maria Ferreira da Silva, destaca o resultado parcial das 
atividades desenvolvidas no Espaço de Convivência com o Ambiente Semiárido, 
localizado nas dependências internas da Universidade Federal do Piauí, campus 
Senador Helvídio Nunes de Barros, na cidade de Picos. Já em “Avaliação de centro 
de interesses de pesquisas de mestrado e o desenvolvimento profissional docente” 
Carlos Jose Trindade da Rocha, João Manoel da Silva Malheiro e Odete Pacubi Baierl 
Teixeira trazem um recorte de um projeto de tese em Ensino de Ciências com o 
objetivo de avaliar o Desenvolvimento Profissional Docente (DPD) através do centro 
de interesses de pesquisa de mestrandos na educação científica.

O capítulo “Avaliação de sistema na educação pública: regulação e controle”, 
de Maria Rita Santos da Silva e Selma Suely Baçal de Oliveira, é fruto de estudos 
teóricos, no âmbito de uma pesquisa de doutorado com abordagem qualitativa, que 
busca contribuir com a discussão sobre a avaliação de sistema na Educação Básica. 
No texto “Educação, formação de professores e escola na perspectiva da pedagogia 
histórico-crítica”, Magalis Bésser Dorneles Schneider, Janaina Santana da Costa 
Prado e Elizangela dos Santos Fernandes apresentam uma reflexão na perspectiva 
da Pedagogia Histórico-crítica do papel da educação, formação de professores e da 
escola.

Gilcéia Damasceno de Oliveira e Maiara Foli Severo visam compreender como 
o processo de formação do educador deverá fomentar um espaço de permanente
práxis reflexiva para contribuir com o processo de aprendizagem em “Formação
docente e a informática educativa”. Nesta mesma linha de pensamento, Nadja
Regina Sousa Magalhães, Andressa Graziele Brandt, Aline Aparecida Cezar Costa,
Luciana Gelsleuchter Lohn abordam a formação de professores na Educação em
Tempo Integral articulada às Tecnologias de Informação e Comunicação em “Os
saberes constituídos na formação de professores da educação em tempo integral á
luz tecnologias de informação e comunicação”.

No texto “Letramento e formação de licenciandos da UEMG – unidade Divinópolis/
MG” Elaine Kendall Santana e Silva , Ana Paula Martins Fonseca, Alessandra Fonseca 
de Morais, Ana Cristina Franco Rocha Fernandes, Geralda Pinto Ferreira, Fernanda  
Maria Francischetto da Rocha Amaral e Míriam Rabelo Gontijo tem como objetivo 
de apresentar pesquisa realizada sobre o letramento do professor em formação nos 



cursos de Pedagogia e Letras da UEMG - unidade de Divinópolis, por meio do Estágio 
Supervisionado. “As reflexões sobre o estágio supervisionado para os estudantes 
das licenciaturas do IF Baiano Campus Santa Inês/BA”, de Antonio Roberto Santos 
Almeida, Cândida Leci Alves Braga, Célia Amorim Santos Torres, Eliene Guimarães 
da Silva, Elizangela Silva dos Santos, Gilda Alves Santos, Maria Sônia Jesus Santos, 
Nilma Santos de Jesus, Railene da Silva Reis, Regina de Souza Santos, Ricardo 
Souza da Anunciação e Valdenice Costa de Souza, apresenta reflexões sobre o 
Estágio Supervisionado para os estudantes da licenciatura do IF Baiano Campus 
Santa Inês/BA.

Almir Tavares da Silva, autor do capítulo “Extensão e cinema: a temática dos filmes 
e sua proximidade com os assuntos das disciplinas”, disserta sobre uma experiência 
cuja origem foi um projeto desenvolvido em duas escolas da Educação Básica na 
cidade do Penedo/AL. O artigo “Consolidação da extensão no IFC - Campus Araquari: 
atividades entre 2012 e 2017” mostra um levantamento quantitativo das ações de 
extensão realizadas no campus por meio da análise dos cadastros existentes no 
mesmo e tem como autores Bruna Rubi Alves, Katia Hardt Siewert, Eduardo da Silva, 
Cristiane Vanessa Tagliari Corrêa, Fernanda Witt Cidade e Daniel da Rosa Farias. 
O capítulo “Calorização do magistério na educação infantil”, de Valquíria Pinheiro 
Silva e Emilia Peixoto Vieira, por sua vez, objetiva compreender como o município 
se organizou para atender a Lei do Piso e, consequentemente, a valorização do 
magistério.

“Boas práticas nas aulas de educação física no início da carreira docente”, 
escrito por Catia Silvana da Costa e Maria Iolanda Monteiro, é resultado do recorte 
de uma dissertação de mestrado em Educação, cujo objetivo consistiu em conhecer e 
compreender as práticas de uma professora de Educação Física iniciante e as fontes 
que influenciam na construção de seus saberes. “Percepções sobre a integração 
ensino-serviço-comunidade no estágio supervisionado de nutrição”, de Maria dos 
Milagres Farias da Silva e Annatália Meneses de Amorim Gomes, teve por objetivo 
geral analisar os saberes e as práticas da preceptoria em nutrição com enfoque à 
integração ensino-serviço-comunidade sob a óptica dos preceptores.

Matheus Enrique da Cunha Pimenta Brasiel, Cristiane Aparecida Baquim e 
Denilson Santos de Azevedo, em “O Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da 
Educação Básica (SIMAVE): novas perspectivas de avaliação em Minas Gerais”, 
destacam elementos que contextualizam o surgimento das avaliações externas no 
Brasil, bem como um breve panorama dos principais sistemas de avalição vigentes 
no país. Nilva Borba Girardi e Moacir Gubert Tavares, autoras de “Desenvolvimento 
profissional dos professores da educação básica de Rio do Sul-SC e municípios 
circunvizinhos: qual prioridade?”, relatam as diferentes etapas da pesquisa realizada 
no Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul, entre agosto de 2015 e julho de 
2016, cuja temática foi à formação de professores, com foco na formação continuada 
em nível de pós-graduação.



Ana Carolina Veras do Nascimento, Ana Paula de Souza Cunha, Gilmar Barbosa 
Guedes e Dante Henrique Moura, em “O ensino médio e as políticas educacionais 
brasileiras contemporâneas: uma análise do último decênio”, analisam o contexto de 
ampliação do direito à educação básica a partir de documentos legais brasileiros, 
a exemplo da LDB 9394/96. Já no capítulo “Base Nacional Comum Curricular: 
documento em processo”, Marialva Moog Pinto Adelcio Machado dos Santos e 
Circe Mara Marques analisam o processo de construção da Base Nacional Comum 
Curricular para a Educação Básica.

“O trabalho pedagógico e o repensar do currículo PROEJA na perspectiva de 
interdisciplinaridade” é o tema salientado por Maria Betânia Gomes Grisi, Maria 
Elisangela Lima dos Santos, Maria de Fátima Freire de Araújo, Raiduce Costa 
do Nascimento Lima e Roselis Bastos da Silva. Já “Educação profissional e as 
transformações no mundo do trabalho”, proposto por Adriane de Cássia Camargos 
Porto e Ivo de Jesus Ramos, tem como objetivo analisar como as alterações no mundo 
do trabalho necessitam que sejam realizadas reestruturações nos programas e no 
processo da educação profissional. Em sentido semelhante, Ana Paula de Almeida 
e Mariglei Severo Maraschin trazem o texto “O trabalhador-estudante dos cursos 
técnicos subsequentes do IFRS-Câmpus Ibirubá - o que buscam na EPT?”.

“A educação especial nos currículos dos cursos de Biologia/Ciências Biológicas 
(licenciatura) das Universidades Federais do Brasil” é tema de Darlan Morais Oliveira, 
Ana Amélia Coelho Braga, Fyama da Silva Miranda Gomes, Bruna Vasconcelos Oliveira 
Lô, Tayná Negreiros Ponath, Ada Marinho dos Santos, Josidalva de Almeida Batista, 
Josiane Almeida Silva, Alcicleide Pereira de Souza, Maria José Costa Faria, Henrique 
Silva de Souza e Alice Silau Amoury Neta. Maria Ludovina Aparecida Quintans e 
Adriano Robson de Andrade debatem um aplicativo que cria um cenário de novas 
possibilidades de aprendizagem para os deficientes visuais em “Implementação de 
aplicativo de acessibilidade como apoio a discentes com deficiência visual matriculados 
no curso de bacharelado em direito”. 

Nora Ney Fonseca Batista, Norma Suely Chacon e Rozilda Ferreira Lins 
Cavalcante destacam a “Formação docente frente à perspectiva da  educação 
inclusiva na Escola Municipal Professor Ulisses de Góis”. O capítulo “Processos de 
ensino e aprendizagem e a sua relação com transtornos mentais de estudantes de 
uma instituição de ensino superior”, de Estela Maris Camargo Bernardelli, objetivou 
pesquisar a relação entre os transtornos mentais desencadeados em estudantes 
universitários e processos de ensino e aprendizagem de um curso superior em uma 
universidade pública.

“A saúde do professor frente a sua prática profissional” foi o foco de abordagem 
de Ana Carolina de Athayde Raymundi Braz, Adriane de Lima Cardeal, Juliana Gomes 
Fernandes, Rafael Mendes Pereira, Roberta Ramos Pinto, Suellen Priscila Ferreira 
Alves e Tatiane Romanini Rodrigues Ferreira. Também nesta linha, Ana Paula Martins 
Fonseca, Alessandra Fonseca de Morais, Ana Cristina Franco Rocha Fernandes, 



Elaine Kendall Santana e Silva, Geralda Pinto Ferreira, Fernanda  Maria Francischetto 
da Rocha Amaral e Míriam Rabelo Gontijo desenvolveram o texto “um estudo das 
condições de saúde dos professores do ensino médio da rede estadual de ensino de 
Divinópolis – MG”. “Análise ergonômica em posto de trabalho de instituição de ensino 
em Campina Grande-PB” foi a temática escolhida por João Victor Sales da Nóbrega, 
Daniel Oliveira de Farias, Rickson Pierre Tiburcio da Silva, João Pinto Cabral Neto e 
Cássia Pereira dos Santos.

Por fim, “Diversidade religiosa no âmbito escolar: conceito e / ou preconceito” 
de Ana Marli Souza Lima e Francisca Maria Coelho Cavalcanti teve como objetivo 
relatar as experiências vividas na pesquisa de iniciação científica realizada em 
escolas públicas da cidade de Manaus com adolescentes do Ensino Médio buscando 
conhecer quais religiões transitam no ambiente escolar; quais os conceitos dos 
escolares sobre as religiões e refletir se os alunos têm conceitos ou preconceito com 
religiões diferentes das suas.

O livro do volume um dispõe de diferentes perspectivas sobre a formação docente 
(e áreas afins), tecendo significativas contribuições para a Coletânea “Formação, 
Práticas e Pesquisa em Educação”. Essa diversidade de temáticas demostra a 
versatilidade da abordagem da pesquisa em Educação, levando-nos a (re)pensar 
sua abordagem na contemporaneidade.

 Desejamos a todos uma ótima leitura! 

Profª. Drª. Natália Lampert Batista
Santa Maria/RS, 2019
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RESUMO: A partir dos anos de 1990, estados 
e municípios passaram a elaborar ou a adequar 
os planos de carreira, cargos e salários dos 
profissionais do magistério, frente às novas 
legislações. Esse movimento pode ser entendido 
como atendimento, mesmo que parcial, às 
reivindicações históricas dos professores e da 
compreensão de que a qualidade da educação 
está, também, vinculada à carreira e aos 
salários dos profissionais da educação. Neste 
texto, são analisados os aspectos referentes 
às formas de ingresso, composição da 
jornada de trabalho, progressão na carreira e 
composição da remuneração de acordo com a 
Lei Complementar nº 461/2008 do Município de 
Teixeira de Freitas/Ba. Objetiva-se compreender 
como o município se organizou para atender a 
Lei do Piso, consequentemente, a valorização 
do magistério? Os resultados demonstram que 
o Município paga um valor superior ou igual 
ao PSPN aos professores com 40h, formação 
em nível médio Normal. Aos professores com 
formação em nível superior, nos últimos anos, 

viram a valorização de sua titulação diminuir 
consideravelmente.
PALAVRAS-CHAVE: Valorização do 
Magistério. Financiamento. Educação Infantil. 

VALUATION OF TEACHING IN CHILDREN’S 
EDUCATION

ABSTRACT: From 1990, States and 
municipalities began to develop or adapt the 
career plans, jobs and salaries of teaching 
professionals, to new legislation. This movement 
can be understood as a service, even if partial, 
to historical claims of teachers at understanding 
that the quality of education is also linked to the 
career and the salaries of these professionals. 
In this text, are analyzed aspects relating to 
entry forms, composition of the workday, career 
development and remuneration in accordance 
with the law No. 461/2008 the Municipality of 
Teixeira de Freitas/Ba. The goal is to understand 
how the municipality organized itself to meet the 
law, consequently, the valorization of teaching. 
The results show that the municipality pay a 
value higher than or equal to the teachers with 
40 PSPN, medium-level training. Teachers with 
training in higher level in recent years, saw the 
value of their salaries decrease considerably. 
KEYWORDS: Valorization of teaching. 
Financing. Early Childhood Education.
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1 | 	INTRODUÇÃO

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Educação Infantil 
passou a ser considerada como um direito da criança e da família e um dever do 
Estado. Antes dessa Lei, a única necessidade era a criação de espaços nos quais os 
pais poderiam colocar seus filhos enquanto estivessem trabalhando, sem com eles 
se preocuparem, já que estariam sendo “velados” em maternais e jardins de infância. 
(KRAMER, 1992).

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n.º 9.394/96, a 
EI passa a ser efetivamente a primeira etapa da educação básica, com finalidade do 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da escola, 
passando a compor o sistema municipal de ensino, seja em instituições públicas ou 
particulares. (BRASIL, 1996).

Apesar do significativo avanço e da responsabilização dos entes municipais 
pela EI, essa etapa da educação não nasce com uma política clara e específica de 
financiamento educacional. A partir de 1996 foi criado o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) 
que favoreceu a municipalização, o aumento de recursos e a melhor distribuição dos 
recursos apenas para o Ensino Fundamental, e manteve a EI em segundo plano. 

Somente após longos debates e disputas na sociedade, e embates com o Estado, 
a respeito de recursos vinculados a EI, que a partir de 2007, com a reestruturação do 
antigo FUNDEF, é criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Este fundo deu 
continuidade aos pontos positivos do FUNDEF, aperfeiçoando-o e ampliando o seu 
alcance à Educação Infantil na tentativa de reduzir o déficit de investimento nessa 
etapa da educação. 

Com o FUNDEB, pela primeira vez a EI foi pensada dentro de uma política e 
estrutura de financiamento da educação e, as matrículas de creches e pré-escolas 
passaram a contar na vinculação constitucional de recursos para a Educação. Tal 
acontecimento gerou expectativas, dúvidas e especulações quanto aos possíveis 
avanços ou ganhos que ocorreriam para o seguimento da EI. Dessa forma, buscamos 
entender as legislações que fundamentam a introdução do Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e como 
o município de Teixeira de Freitas tem implantado a aplicação desse recurso. 

A investigação foi realizada em dois momentos. No primeiro, realizou-se o 
levantamento e análise de dados em documentos técnicos e oficiais do governo federal, 
estadual e municipal. No segundo, desenvolveu-se a pesquisa em duas instituições 
públicas municipais de Teixeira de Freitas/BA que oferecem exclusivamente, a 
Educação Infantil, uma que tenha funcionamento e atendimento anterior a implantação 
do FUNDEB, e, outra, que tenha data de funcionamento após a implantação do 
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FUNDEB. O objetivo foi dialogar com um grupo de docentes (gestores, coordenadores 
pedagógicos e professores) dessas instituições sobre questões da realidade escolar, 
financiamento, recursos, oferta de vagas e o trabalho docente. 

Desse modo, para este artigo e também para sustentar as discussões pertinentes 
à pesquisa em pauta, apresentamos a análise documental do Plano de Cargos e 
Carreira e Remuneração do Magistério/PPCR do Município de Teixeira de Freitas/Ba, 
Lei Complementar nº 461 de 18/08/2008 e das planilhas salariais do período de 2009 
a 2016 com o objetivo de analisar como está organizado o Plano para atender a Lei 
do Piso, consequentemente, a valorização do magistério? 

	

2 | 	A EDUCAÇÃO INFANTIL E O FINANCIAMENTO 

A partir da década de 1980, algumas mudanças foram realizadas em relação 
ao atendimento à criança pequena. A Constituição Federal em 1988 reconheceu 
como direito da criança pequena, o acesso à educação em creches e pré-escola, 
conforme está explícito no artigo 208 inciso IV: “O dever do estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: atendimento em creches e pré-escolas às 
crianças de zero a seis anos de idade.” (BRASIL, 1988). Nesse direcionamento o 
Ministério de Educação (MEC) como indutor das políticas públicas educacionais e 
proponente de diretrizes para a educação, vem consolidando inegáveis conquistas 
para esta primeira etapa da Educação Básica. 

Apesar do crescimento da EI e do amparo da legislação, a maioria dos municípios 
brasileiros ainda não consegue suplantar evidentes dificuldades no acesso, na 
qualidade do atendimento e nas questões relacionadas aos recursos financeiros. 
Nesse contexto, seria necessária uma política mais equitativa de recursos para 
financiar a educação, fazendo com que governos estaduais e municipais recebessem 
um volume de recursos destinados à Educação de acordo com a demanda educacional 
existente. (CURY, 2008).

A partir da CF/88, o financiamento da educação passou, também, a ser tratado 
como uma questão de cidadania, como um dever do Estado, no sentido de assegurar 
o direito à educação. Porém, a criação do FUNDEF/1996 disponibilizou recursos 
para assegurar exclusivamente o EF. Somente em 2007, Educação Infantil foi inclusa 
em um fundo de financiamento, o FUNDEB, que dentre outras coisas, trouxe para o 
debate das políticas públicas o estabelecimento de prioridades de investimento na 
educação infantil. 

Desde então, no cenário brasileiro surgem discussões e ações que reivindicam 
uma maior oferta da educação infantil, além de estudos acerca da importância de 
normatizar o atendimento nas instituições destinadas a esta etapa. Nesse contexto, há 
uma convergência entre oferta e qualidade na educação infantil aliada a valorização 
profissional, e dessa forma, a necessidade de assegurar financiamento. 
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3 | 	A VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL E A QUESTÃO SALARIAL DOS 

PROFESSORES 

A valorização dos professores tem assumido centralidade nas ações políticas 
das últimas décadas. As ações que pretendem a valorização docente visam, de 
forma geral, resgatar o déficit histórico sofrido por esses profissionais em termos de 
remuneração e formação profissional. No entanto, as ações têm ficado aquém das 
reais necessidades dos profissionais no contexto atual. Assim, cresce as discussões 
sobre as políticas de valorização do magistério e a necessidade do financiamento.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 206, inciso V prevê que os gestores 
públicos de Estados e Municípios devem promover a valorização dos profissionais do 
magistério e de melhoria da qualidade do ensino. 

A LDB n° 9.394/1996 reforçou os princípios constitucionais no Titulo VI intitulado, 
Dos Profissionais da Educação, estabelecendo as diretrizes para a formação dos 
profissionais do magistério e deixando clara a responsabilidade dos Sistemas de 
Ensino na valorização desses profissionais, além de orientações para a elaboração 
de estatutos e planos de carreira para o magistério público. 

Concomitante ao trâmite final da LDB, a Emenda Constitucional n° 14 criou o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério – FUNDEF, regulamentado posteriormente pela Lei n° 9.424/1996. Esta 
Lei estabelecia que Estados, o Distrito Federal e os Municípios deveriam, no prazo 
de seis meses, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, 
assegurando remuneração condigna aos professores do ensino fundamental público, 
em efetivo exercício do magistério. 

Em 2007, com a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB (criado 
pela Emenda Constitucional n° 53/2007 e regulamentado pela Lei n° 11.494/07) 
a questão salarial ganhou nova configuração. O Fundo é formado por receitas 
provenientes de diversos impostos e transferências constitucionais. Pelo menos 60% 
dos recursos devem ser usados na remuneração de profissionais do magistério em 
efetivo exercício, como professores, diretores e orientadores educacionais. O restante 
serve para despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 2007b).

No que se refere à valorização do magistério, o Fundeb ratificou as 
responsabilidades de estados e municípios com a política de valorização dos 
profissionais da educação e determinou prazos para que os Estados, Distrito Federal 
e os Municípios implantassem seus Planos de Carreira: “piso salarial profissional 
nacional para os profissionais da escola pública, nos termos da lei federal” (EC/ nº 
53/2007). Este prazo foi regulamentado pela Lei n° 11.494/07, quando estabeleceu 
em seu artigo 41 que “o poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto 
de 2007, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica”. (BRASIL, 2007).



Formação, Prática e Pesquisa em Educação Capítulo 19 184

Seguindo as determinações legais, somente em 2008 o município de Teixeira de 
Freitas, aprovou a Lei n° 11.738/2008, que criou o Piso Salarial Profissional Nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica, juntamente com a 
sua jornada e forma de reajuste. 

O piso salarial nacional representou um avanço para o contexto educacional 
brasileiro, dadas às dificuldades e diferenças regionais relativas à remuneração dos 
trabalhadores. O piso salarial teve como referência a jornada de 40 horas semanais 
de trabalho docente (art. 2º), sendo essa composta pelas atividades pedagógicas em 
sala de aula e atividades extraclasse, respeitando-se a proporção de dois terços da 
carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos 
(§ 4º do art. 2º), o que de certa maneira materializa melhores condições de trabalho 
docente, podendo refletir na qualidade do ensino brasileiro. 

4 | 	SITUANDO A CARREIRA DOCENTE NO CONTEXTO MUNICIPAL

O debate sobre a valorização dos profissionais da educação municipal 
historicamente vinculou-se às discussões sobre a valorização dos servidores públicos 
municipais, conforme debates e lutas empreendidas pela sociedade e pelo Sindicato 
da categoria Associação dos Profissionais Liberais da Bahia (APLB). 

Na pesquisa procuramos analisar a valorização dos docentes com relação à 
remuneração salarial, o movimento na carreira e a composição da remuneração 
tendo por base o estudo do PCCR do Município, através da Lei Complementar 
nº 461/2008. Esta lei entrou em vigor em 18 de agosto de 2008 e dispõe sobre o 
Estatuto do Magistério Público Municipal. Caracteriza-se como uma tentativa legal de 
organização da carreira docente no município em atendimento aos preceitos da Lei 
do Piso de julho de 2008. 

De acordo com o PCCR do Município, para ingressar na carreira docente 
em Teixeira de Freitas, o Art. 2°, inciso I, descreve que “o ingresso acontecerá 
exclusivamente através de concurso público de provas e títulos”; ressalvadas as 
contratações em regime especial por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

A formação mínima exigida, de acordo com o Art. 28°, incisos I e II dispõe que: é 
necessário ensino superior completo em graduação em Pedagogia ou Normal Superior 
para docência na Educação Infantil, 1° ao 5º ano (inciso I). Para o ensino fundamental 
II, nível superior em licenciatura plena correspondente às áreas do conhecimento 
específico do currículo (inciso II). Identifica-se que o ingresso na carreira docente do 
município ocorre via ensino superior ou normal superior, extinguindo a possibilidade 
de ingresso com formação em nível médio na modalidade normal.

Em relação à jornada de trabalho, o PCCR de Teixeira de Freitas assegura 30% 
(6h/20h) e (12h/40h) da jornada destinada para atividades de planejamento, avaliação 
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do trabalho didático, a reuniões pedagógicas, e atividades complementares, o que é 
inferior ao recomendado na Lei 11.738 de 16/07/2008 (Lei do PSPN), que é de pelo 
menos 1/3 (13h20min./40h) da jornada destinada para essas atividades. 

De acordo com o PCCR a amplitude da carreira é de 30 anos, e no processo 
de mudança de cargo/padrão, o professor manterá a Referência. Há escalonamento 
com base no tempo de serviço, mas depende que o professor obtenha nota suficiente 
na avaliação de desempenho e respeite a duração do estágio probatório.

Para os critérios de mobilidade na carreira horizontalmente, estão: tempo de 
serviço, formação continuada, em serviço, avaliação de desempenho, assiduidade, 
avaliação de conhecimento. A promoção decorrerá de avaliação que considerará o 
desempenho, a qualificação, e o tempo de serviço na função de docente. 

De acordo com o PCCR de Teixeira de Freitas, o avanço horizontal, em virtude 
de tempo de serviço contínuo ou intercalado, assegura ao servidor do magistério 
o adicional de 1% (um por cento) por ano de efetivo exercício, calculado sobre o 
salário-base.

Para a avaliação de qualificação, a pontuação decorrerá da participação em 
cursos na área de atuação, de acordo com a seguinte carga horária: I - Curso com 
duração mínima de 360 horas - peso 3.0; II - Curso com duração mínima de 280 horas 
- peso 2.0; III - Curso com duração mínima de 180 a 279 horas - peso 1.0; IV - Curso 
com duração mínima de 120 a 179 horas - peso 0.5; V - Curso com duração com mais 
de 80 horas - peso 0.3. (TEIXEIRA DE FREITAS, 2008).

Em relação à qualificação profissional, o PCCR garante o afastamento parcial 
ou total do docente, sem prejuízo do salário, computado o tempo de afastamento para 
todos os fins de direito, e será concedida, para frequência a cursos de pós-graduação 
em nível de especialização, mestrado ou doutorado, que tenham correlação com 
sua formação profissional e com as atribuições definidas para o cargo que ocupa. 
É necessário o pedido formal encaminhado ao Secretário de Educação e de acordo 
com o interesse da administração.

Quanto ao vencimento inicial por formação acadêmica, o plano de carreira prevê 
Referências escalonadas, e a diferença entre cada referência é de 10%. O plano 
prevê também a valorização pela qualificação profissional e estimula a busca pela 
titulação pela categoria, pois na mudança de cargo/padrão, o professor manterá a 
Referência. Além disso, o estímulo pela formação incide sobre o salário básico com 
diferenças percentuais de acordo com a carga horária da titulação. As concessões 
dessas gratificações obedecerão ao interstício mínimo de 03(três) anos, sendo 
proibida a percepção cumulativa dos percentuais previstos.

O município implementou o seu PCCR atendendo às diretrizes nacionais, o 
que determina a EC n° 53/2006, o FUNDEB e o PSPN. Ao comparar o PSPN Lei 
n° 11.738/2008, que estabeleceu para o ano de 2009, o vencimento inicial para o 
professor de 40 horas, início de carreira e nível médio Normal o valor de R$ 950,00, 
com o PCCR Lei nº 461/2008 de Teixeira de Freitas, sua tabela salarial apresenta o 
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mesmo valor de R$ 950,00. Quando se analisa, para esse mesmo ano, o professor 
com a formação em nível superior, 40h, observa-se que o valor é superior ao PSPN, 
pois no PCCR o valor foi de R$ 1.615,00. Assim, o município cumpriu a Lei do Piso 
para os professores de nível médio. A diferença salarial entre o professor de ensino 
médio e o de ensino superior foi de 70%. Veja abaixo o quadro sobre a evolução 
salarial do magistério no município entre os anos de 2009 a 2015. 

MUNICÍPIO PSPN

Ano *Salário/ 
formação

Ensino
Médio

R$

Reajuste
%

Ano 
anterior

*Salário/
formação2

Ensino 
Superior

R$

Reajuste
%

Ano 
anterior

≠
Salário
entre 

EM e ES
%

*Salário/ 
formação

Ensino 
Médio

R$

Reajuste
%

2009 950,00 - 1.615,00 - 70 950,00 -

2010 1.019,92 7,36 1.733,86 7,36 70 1.024,67 7,86

2011 1.187,00 16,38 1.733,86 0 46,07 1.187,08 15,85

2012 1.451,00 22,24 1.872,58 8 29,05 1.451,00 22,22

2013 1.567,00 8 2.022,38 8 29,06 1.567,00 7,97

2014 1.747,20 11,50 2.254,94 11,50 29,06 1.697,39 8,32

2015 1.974,13 12,99 2.550,33 13,10 29,19 1.917,78 13,01

Fonte: Quadro elaborado pelas pesquisadoras a partir dos dados da Planilha de Salários da 
Secretaria de Recursos Humanos Teixeira de Freitas/Ba, 2016. *Salário em relação a 40 horas.

De acordo com o quadro acima, somente em 2010 o município não cumpriu a Lei 
do PSPN. Identifica-se que o professor com formação em nível superior foi perdendo 
gradativamente, em seu vencimento inicial, valores salariais em relação ao professor 
com formação em nível médio Normal. Isto evidencia na prática a contradição do 
que está estabelecido em Lei do Piso e o descrito no Art. 28°, incisos I e II da Lei 
Complementar nº 461/2008 sobre valorizar e estimular a qualificação profissional, 
com exigência para formação em nível superior como formação mínima.

Em 2013, o município pagou ao professor de nível médio com 40h um valor 
de R$ 1.567,00, ou seja, o mesmo valor indicado pelo PSPN. E ao professor de 
nível superior pagou R$ 2.022,38 para carga-horária de 40h. Com a realização de 
paralizações a categoria conseguiu reajuste anual igual para os professores com 
formação em nível superior, como tentativa de recompor a defasagem salarial. O 
reajuste de 8%, de acordo com o quadro 2, foi um pouco acima do anunciado para o 
Piso que foi de 7,97%. Mesmo assim, os professores com formação em nível superior 
não recuperaram as perdas dos anos anteriores. 

Em 2014 foi obtido um reajuste de 11,5%, maior ao que foi calculado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda que foi de 8,32%, para 
esse mesmo ano. Dessa forma, nesse respectivo ano, enquanto o Piso Nacional 
foi de R$1.697,39 para o professor de nível médio com 40h, o município pagou R$ 
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1.747,20 e para o professor de nível superior o valor pago foi de R$ 2.254,94. 
Para 2015, o reajuste dado pelo município foi de 13,01%, ou seja, o mesmo 

reajuste da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda. Ao professor 
de nível médio foi pago pelo município R$ 1.974,13, um pouco a mais o estabelecido 
para o Piso que foi de R$ 1.917,78, e ao professor de nível superior R$ 2.550,33.

Em 2016 o gestor municipal alegou insuficiência financeira para reajuste do 
piso nacional. Assim em meados de abril, a categoria do magistério realizou uma 
greve de 08 (oito) dias e conseguiu um reajuste de 11,36%, o mesmo reajuste dado 
pelo Ministro da Educação para o aumento do Piso Nacional em janeiro de 2016. No 
entanto, o pagamento desse percentual deu-se forma parcelada: 2,36% em abril; 
2,36% em agosto e 7% em novembro.

Observamos de acordo com o quadro 2 que o vencimento inicial dos profissionais 
do magistério público da educação básica, com formação de nível médio, com jornada 
de 40 horas semanais no Município de Teixeira de Freiras é superior ou igual ao 
anunciado pelo PSPN, com exceção em 2010, como evidenciamos anteriormente. 

Identificamos nos dados coletados na planilha do quadro de servidores do 
Município disponibilizada pelo Setor de Recursos Humanos da Prefeitura que há 1.029 
professores em atividade. Desse total, 70 professores têm formação em nível superior 
e são concursados com carga horária com 40h relativas a dois concursos públicos de 
20h. Há uma prática do Município em ofertar concursos com carga horária de apenas 
20h. Dos 959 professores restantes, 385 professores, ou seja, 37,4% possuem 40h 
sendo que 20h relativas à aprovação em concurso público e mais 20h de extensão 
de carga-horária.

Em nossas análises verificamos que o município paga o vencimento em relação 
aos 30% de atividade extraclasse, o estímulo profissional e o adicional por tempo de 
serviço apenas para as 20h referentes ao concurso público. Pela extensão de carga-
horária, as outras 20h, o professor recebe apenas o salário base sem nenhum dos 
benefícios que a categoria tem direito, realizando as mesmas funções e atividades, 
gerando com isso uma grande diferença salarial. A situação ainda mais grave para 
os professores que possuem 20h referente a concurso público e extensão de carga-
horária de 40h, totalizando 60h.

Em agosto de 2015, a Secretaria de Administração do Município lançou edital 
para concurso para professores com carga-horária de 20h para 16 (dezesseis) vagas, 
8 (oito) para séries iniciais de 1° ao 5º e/ou Educação Infantil e 8 (oito) para séries 
finais de 6º ao 9º ano. Em maio de 2016, empossaram todos os candidatos que foram 
aprovados. 

Para esse concurso público seguiu o previsto no PCCR Lei nº 461/2008 em 
não oferecer vagas para professor com formação em nível médio. Para o professor 
com ensino superior, o executivo apresentou uma tabela com um salário base de 
R$1.215,53 para 20h inferior ao que já pagava à categoria valor de R$ 1.275,06.

Debater sobre a valorização do trabalho docente perpassa também pela 
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necessidade de discussão sobre a qualidade de trabalho desse profissional nas 
instituições de ensino. No Brasil, o histórico de construção das escolas revela a 
preocupação em atender o máximo de alunos possível em espaços onde a qualidade, 
conforto e comodidade tanto para as crianças como para os adultos tem pouca 
prioridade. O próprio documento oficial do governo federal como os Parâmetros Básicos 
de infraestrutura para instituições de Educação Infantil aponta que a precariedade ou 
ausência de serviços básicos e problemas referentes à infraestrutura atingem tanto a 
saúde física e o desenvolvimento integral das crianças como o trabalho pedagógico 
do professor. (BRASIL, 2006c).

Teixeira de Freitas possui 157.659 habitantes, sendo que 25.796 são crianças 
entre 0 e 5 anos de idade, ou seja em idade escolar. De acordo com dados do Diário 
Oficial da União, o Município teve em 2015 um total de 2.529 crianças matriculadas 
na Educação Infantil, distribuídas em 23 (vinte e três) instituições, entre creches e 
Pré-escolas; sendo que 7 (sete) dessas instituições funcionam em Escolas do Ensino 
Fundamental. Segundo dados fornecidos pela Secretaria de Educação do Município 
para o ano de 2015, das 16 (dezesseis) instituições que só atendem a Educação 
Infantil apenas 4 (quatro) estão em sede própria, sendo que duas dessas são do 
Pro-Infância. As demais que totalizam 12 (doze) funcionam em casa alugadas e 
“mal” adaptadas. Condições estas que desrespeitam as especificidades do infante 
enquanto sujeito de direito a uma educação de qualidade e ao professor que precisa 
de condições concretas de trabalho.

Em entrevista em fevereiro de 2016 com a coordenadora do Núcleo de Apoio 
Pedagógico do Município (NAPE), ela afirma que o trabalho pedagógico, sobretudo 
nessas 12 (doze) instituições de Educação Infantil, não é nada fácil. Salas de aula 
mal iluminadas e sem ventilação, ausência de parquinho, área externa com tamanho 
insuficiente para a quantidade de crianças, ausência de refeitório, de biblioteca, de 
sala para os professores e coordenadores, dentre outros. 

Existe um discurso corrente de que o que caracteriza a escola ideal é a existência 
de professores comprometidos. Anísio Teixeira, nos anos 30, já alertava sobre a ideia 
redentora da educação “de que se educa de qualquer forma, debaixo das árvores ou 
em casebres e galpões, (...) devido a uma visão mística de um grupo de intelectuais 
que atribuía uma função salvadora ao processo educativo”. (TEIXEIRA, 1968, p.247). 

 Necessário esclarecer que para além da competência técnica e pedagógica do 
docente, a qualidade da educação perpassa primordialmente por condições materiais 
e estruturais da escola, materiais pedagógicos, professores bem pagos e com boa 
formação, gestão democrática, recursos, dentre outros, para não eximir os gestores 
públicos da responsabilidade maior que possuem como mantenedores da Educação 
desse país.
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 	

Em nossas análises dos dados coletados do Plano de Cargos e Carreira e 
Remuneração do Magistério do Município de Teixeira de Freitas/Ba Lei Complementar 
nº 461/2008 e das planilhas salariais do período de 2009 a 2015 identificamos que 
a valorização do magistério no município, por meio dos estímulos de remuneração 
salarial está em acordo com o que determina a Lei. Entretanto, esse cumprimento se 
dá no campo da luta da categoria organizada que após a implementação do PSPN e 
do PCCR obteve significativas conquistas de valorização docente. 

Ressalta-se a importância dos órgãos representativos dos professores para não 
perderem o foco de discussão, mobilização, esclarecimento, trazendo os profissionais 
da educação para o campo do debate. Principalmente para os professores da 
educação infantil, para desconstruir a ideia de

[...] educadora nata, passiva, paciente, amorosa, que sabe agir com bom senso, 
é guiada pelo coração, em detrimento da formação profissional. A não valorização 
salarial, a inferioridade perante os demais docentes, a vinculação do seu trabalho 
com o doméstico, o privado e a deficiência na formação aparecem como resultado, 
entre outros fatores, dessa imagem, que traz na sua base a divulgação de uma 
figura profissional que não consegue desvincular-se dos mitos que interligam a 
mãe e a criança. (ARCE, 2001, p. 182)

Quanto ao movimento na carreira, observamos que há escalonamento 
com base no tempo de serviço, formação continuada, em serviço, avaliação de 
desempenho, assiduidade, avaliação de conhecimento, qualificação profissional. 
Em relação à composição da remuneração, o PCCR apresenta variação no Cargo/
padrão da carreira, grau de formação, interstício, diferença salarial por qualificação e 
desempenho e amplitude da carreira. 

 O PCCR do município de Teixeira de Freitas/Ba se aproxima das diretrizes 
nacional quando apresenta critérios de mobilidade na carreira verticalmente e 
horizontalmente. Identificamos também que em comparação com a determinação das 
legislações atende os seguintes aspectos: Ingresso via concurso público de provas e 
títulos, Progressão levando em conta o tempo, nova titulação, formação continuada 
e avaliação por desempenho; Jornada de trabalho de no máximo 40h semanais, 
Licença remunerada para capacitação do professor. 

A carreira do magistério dos profissionais do município contempla os elementos 
indicadores de valorização docente e garante um salário de acordo com o que está 
proposto no PSPN Lei n° 11.738/2008. Porém, ao não pagar os estímulos previstos 
no PCCR aos professores em extensão de carga-horária, o município evidencia a 
falta de equidade na valorização e remuneração dos professores.

De acordo com as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e 
Remuneração dos Profissionais do Magistério (2010) os vencimentos iniciais devem 
ser diferenciados de acordo com a titulação. Isso significa valorizar os professores 
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que estudam, capacitam. No entanto, constatamos que para os professores com 
formação em nível superior no Município de Teixeira de Freitas, nos últimos anos, a 
valorização que ainda existe (29%), consideravelmente diminuiu quando analisamos 
os períodos conforme o quadro 2: a perda salarial entre 2009 e 2010 em relação a 
formação em nível médio e nível superior foi de 70%; em 2011, a diferença salarial 
caiu para 46,07%, e nos anos seguintes estabilizaram em 29% a diferença. Será que 
essa diferença entre a formação dos professores, de acordo com a titulação, pode 
ser considerada suficiente?

Nessa perspectiva, cabe aos docentes e as entidades que os representam 
continuar reivindicar pela implementação de políticas públicas que contemple os 
elementos indicadores de valorização docente. No PCCR de Teixeira de Freitas, 
por exemplo, não estabelece regras relacionadas a melhores condições de trabalho 
docente, o que acaba por influenciar principalmente os professores da Educação 
Infantil que trabalham em escolas com maiores problemas de infraestrutura. 

Pelo exposto, vimos que legalmente temos avançado na compreensão de que 
a qualidade da educação perpassa pela Valorização do Magistério. Entretanto, é 
necessário que a sociedade se mobilize cada vez mais no sentido de tornar esse 
arcabouço jurídico mais efetivo, permitindo, finalmente, que a educação seja de fato 
instrumento eficaz de justiça e inclusão social. 
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